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RESUMO  

Monitorar os encaminhamentos de casos de violência interpessoal contra adolescentes é uma estratégia 

fundamental para compreender o cenário atual e analisar as complexas relações envolvidas nesse 

processo. Este artigo tem como objetivo investigar os encaminhamentos de casos de violência 

interpessoal contra adolescentes registrados no sistema oficial de vigilância de violências e acidentes 

em Pernambuco, no período de 2012 a 2021. Para tanto, foi realizado um estudo transversal, com 
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aplicação de estatística descritiva e regressão linear simples. Os resultados indicaram uma maior 

prevalência de casos de violência interpessoal contra adolescentes do sexo feminino (67,21%), com 

idades entre 15 e 19 anos (58,11%), de cor parda (77,47%), que foram vítimas de violência física 

(49,38%) e/ou sexual (23,6%). A maioria dos casos foi encaminhada para outros serviços da Rede de 

Saúde (35,18%), e observou-se uma tendência de aumento nos encaminhamentos aos diversos setores 

do Sistema de Garantia de Direitos, com um pico em 2018. Concluímos que a Rede de Saúde se destaca 

como o principal destino dos encaminhamentos, e que a relação entre os tipos de violência e os 

encaminhamentos evidencia a complexidade da linha de cuidado necessária para a atenção integral de 

adolescentes vítimas de violência, abordando as múltiplas dimensões dos casos. 

 

Palavras-chave: Violência. Adolescente. Encaminhamento e Consulta.  Notificação de Abuso. 
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1 INTRODUÇÃO 

A violência é reconhecida como um problema de saúde pública em escala global (Dahlberg; 

Krug, 2006). Segundo o Atlas da Violência de 2024 o Brasil registrou 46.409 homicídios em 2022, 

com uma taxa de 21,7 mortes por 100 mil habitantes. Entre as vítimas, 49,2% eram jovens de 15 a 29 

anos, o que reforça a violência como a principal causa de morte para essa faixa etária, com uma média 

de 62 jovens assassinados diariamente (Cerqueira; Bueno 2024). Este quadro evidencia a 

vulnerabilidade dos adolescentes e jovens à violência, com impactos profundos em suas trajetórias de 

vida e consequências emocionais duradouras para suas famílias e comunidades.   

Dentre as formas de violência que afetam os adolescentes, a violência interpessoal se destaca e 

é subdividida em duas categorias: a intrafamiliar, em que o agressor faz parte da família ou é um 

parceiro íntimo, e a comunitária, praticada por indivíduos sem vínculo pessoal com a vítima. Grupos 

vulneráveis, como crianças e adolescentes, são especialmente suscetíveis a essas formas de violência, 

em parte devido à sua limitada capacidade de defesa e, muitas vezes, à impossibilidade de afastar-se 

do ambiente em que convivem com o agressor. Ademais, o fator de dependência, característico da fase 

de desenvolvimento, reforça essa vulnerabilidade (Dahlberg; Krug, 2006; Hino et al., 2019). 

Leite et al. (2022) ressaltam que diversos fatores, além da idade, estão interligados à violência 

sofrida, incluindo gênero, raça e condições socioeconômicas das vítimas. O Panorama da Violência 

Letal e Sexual contra Crianças e Adolescentes no Brasil publicado pelo United Nations Children's 

Fund (UNICEF) e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) (2024), revela que a violência 

contra jovens e crianças é um fenômeno contínuo que afeta diversas faixas etárias, apresentando 

padrões distintos para meninos e meninas. 

Meninos, por exemplo, não estão livres do risco de abuso sexual em casa, enquanto meninas, 

especialmente na primeira infância, enfrentam uma grave vulnerabilidade à violência letal no ambiente 

familiar. Mesmo quando sobrevivem à primeira década de vida, as meninas ainda enfrentam elevado 

risco de violência sexual ao ingressarem na adolescência. O texto ainda enfatiza que, na fase final da 

adolescência, tanto meninas quanto meninos enfrentam o risco de violência letal. Esse cenário é 

particularmente desafiador para crianças e adolescentes negros, que, devido ao racismo estrutural, 

vivenciam uma exposição ampliada à violência em comparação a outros grupos sociais (UNICEF; 

FBSP, 2024). 

É necessário, portanto, uma maior atenção a essas vítimas, de forma a garantir seus direitos e 

sua segurança. A garantia de direitos para adolescentes vítimas de violência é um pilar fundamental do 

Sistema de Garantia de Direitos (SGD), que se estrutura a partir da legislação nacional e de políticas 

públicas voltadas à proteção da infância e adolescência. Esse sistema, consagrado pelo Estatuto da 
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Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990), estabelece mecanismos de proteção e promoção dos 

direitos dos jovens, assegurando que suas necessidades sejam atendidas em um ambiente seguro e 

acolhedor. A implementação de medidas protetivas, serviços de acolhimento e acompanhamento 

psicológico é essencial para garantir a recuperação e o desenvolvimento integral desses adolescentes. 

Além disso, o SGD articula diferentes setores, como saúde, educação e assistência social, visando à 

prevenção da violência e à promoção de ações integradas que respeitem a voz e a autonomia dos 

adolescentes (UNICEF, 2021). 

No que diz respeito à saúde, os profissionais são obrigados a notificar casos de violência assim 

que houver suspeita de sua ocorrência. Essa notificação é feita por meio da ficha de notificação 

individual (FNI), que coleta dados específicos sobre a vítima, o agressor e os encaminhamentos 

realizados pelo serviço de saúde (Brasil, 2016). Esses dados são fundamentais para a produção de 

informações sobre a violência, incluindo o perfil das vítimas e as características das ocorrências, sendo 

essenciais para a avaliação e desenvolvimento de estratégias de prevenção e enfrentamento, além de 

auxiliar no aprimoramento das políticas públicas já existentes (Brasil, 2016; Macedo et al., 2019). 

No entanto, estudos brasileiros sobre as notificações de violência contra crianças e adolescentes 

indicam uma baixa qualidade no preenchimento dos dados. Além da subnotificação, é significativa a 

ausência de informações entre as variáveis investigadas, especialmente no que se refere às 

consequências e encaminhamentos. Essa falta de dados sobre encaminhamentos reflete a ausência de 

um fluxo padronizado na atuação da rede, levando a decisões baseadas na avaliação subjetiva dos 

profissionais sobre as necessidades de atendimento das crianças e adolescentes (Macedo et al., 2019).  

Diante dessa realidade, surge a necessidade de aprofundar-se nas notificações de violência e de 

compreender os encaminhamentos realizados pelo setor de saúde em casos de violência contra 

adolescentes. Nesse sentido, este estudo teve como objetivo investigar os encaminhamentos dos casos 

de violência interpessoal contra adolescentes registrados no sistema oficial de vigilância de violências 

e acidentes em Pernambuco, no período de 2012 a 2021. 

 

2 METODOLOGIA 

Este estudo transversal, descritivo e analítico analisou casos de violência interpessoal contra 

adolescentes de 10 a 19 anos, notificados à Vigilância de violência interpessoal e autoprovocada do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Viva/Sinan) da Secretaria Estadual de Saúde de 

Pernambuco, no período de 2012 a 2021. A coleta de dados foi realizada entre julho e agosto de 2023, 

e incluíram-se todos os indivíduos notificados em Pernambuco, independentemente da classificação 

final do caso. Foram excluídas notificações sem informações gerais e complementares da pessoa 
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atendida, bem como múltiplas notificações para o mesmo evento (duplicidade), mantendo-se a 

notificação mais bem preenchida. Considerou-se duplicidade quando o mesmo paciente foi notificado 

mais de uma vez para o mesmo evento. Para identificar duplicidades, foram analisadas as variáveis: 

nome, data de nascimento, nome da mãe e data de notificação. 

Realizou-se uma estatística descritiva das variáveis relacionadas à vítima, ao tipo de violência 

sofrida e aos encaminhamentos realizados. Para avaliar as diferenças de proporções das covariáveis 

entre os grupos analisados, utilizou-se o teste do Qui-quadrado de Pearson, considerando-se 

significativas as diferenças com valor de p < 0,05. A tendência de encaminhamento ao longo dos anos 

foi investigada por meio de regressão linear simples, com o número de encaminhamentos como 

variável dependente (Y) e os anos como variável independente (X). O nível de significância adotado 

foi de 5%, e o valor de R² ajustado foi calculado para verificar a adequação do modelo. 

A análise dos dados foi conduzida no software Statistical Package for Social Sciences (SPSS), 

versão 22.0. Esta pesquisa integra um projeto maior intitulado “Violência Interpessoal e 

Autoprovocada Contra Adolescentes em Pernambuco” e foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa, sob o parecer 5.181.078 e CAAE: 52979921.4.0005195. 

 

3 RESULTADOS 

Entre 2012 e 2021, o estado de Pernambuco registrou 27.537 casos notificados de violência 

interpessoal contra adolescentes. Houve uma predominância de vítimas do sexo feminino (67,21%), e 

58,11% das notificações envolveram adolescentes de 15 a 19 anos. No entanto, ao analisar essa variável 

por sexo, observa-se uma diferença considerável entre os grupos etários: para o sexo masculino, a 

diferença entre as faixas de 10 a 14 anos e de 15 a 19 anos foi de 40,06%, enquanto para o sexo 

feminino essa diferença foi de apenas 16,22% (Tabela 1). 

A Tabela 1 também indica que a maioria das vítimas era parda (77,47%), possuía ensino 

fundamental II (26,73%), não apresentava deficiência (95,98%) e era solteira (88,72%). Entre as 

vítimas do sexo feminino, 17,11% estavam grávidas no momento da violência. As variáveis faixa 

etária, escolaridade, situação conjugal e condição de gestante apresentaram significância estatística. 

 

Tabela 1. Características dos adolescentes vítimas de violência interpessoal segundo sexo, notificados no SINAN, em 

Pernambuco, no período entre 2012 e 2021. Brasil, 2023. 

Características 

Masculino 

N= 9029 

32,79% 

Feminino 

N=18508 

67,21% 

Totalc 
p-valor 

n % n % n % 

Faixa Etária 

10-14 2706 29,97 8829 47,70 11535 41,89 < 0,010 

15-19 6323 70,03 9679 52,30 16002 58,11  
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Raça/Cor 

Parda 5937 77,62 12207 77,40 18144 77,47 

< 0,600 
Branca 952 12,45 1936 12,27 2888 12,33 

Preta 642 8,39 1350 8,56 1992 8,51 

Indígena/Amarela 118 1,54 279 1,77 397 1,70 

Ignoradoa - - - - 4116 14,95  

Escolaridade 

Analfabeto 27 0,63 61 0,68 88 0,32  

Ensino Fundamental I 725 16,87 1521 16,92 2246 8,15  

Ensino Fundamental 2 2246 52,26 5115 56,91 7361 26,73  

Ensino médio 1227 28,55 2178 24,23 3405 12,36 < 0,010 

Ensino Superior 73 1,70 113 1,26 186 0,67  

Não se aplica 3 0,07 6 0,07 9 0,03  

Ignoradoa - - - - 14242 51,71  

Deficiência/ Transtorno 

Sim 245 4,02 496 3,88 741 3,92 

 

< 0,890 

Não 5842 95,88 12289 96,03 18131 95,98 

Não se aplica 6 0,10 12 0,09 18 0,10 

Ignoradoa - - - - 8647 31,40 

Situação Conjugal 

Solteiro 6326 89,44 13110 88,38 19436 88,72  

Casado 747 10,56 1723 11,62 2470 11,28 < 0,020 

Ignoradoa - - - - 5631 20,45  

Gestanteb 

Sim - - 2736 17,11 - -  

Não - - 13251 82,89 - - < 0,010 

Ignoradoa - - 2521 13,6 - -  

Fonte: As autoras./Notas: a Dados ignorados e em branco, porcentagem em relação ao total da amostra. b Considerados 

apenas sexo feminino. c Análise considerou apenas dados válidos, porcentagem na coluna. 

 

Em relação aos tipos de violência sofrida, a Tabela 2 mostra que a violência física foi a mais 

prevalente (49,38%), seguida pela violência sexual (23,60%), psicológica (14,02%) e negligência 

(10,05%). Outros tipos de violência representaram cerca de 3% das notificações. Apenas as variáveis 

violência física e sexual demonstraram significância estatística. 

 

Tabela 2. Tipo de violência perpetrada contra adolescentes vítimas de violência interpessoal segundo sexo, notificados no 

SINAN, em Pernambuco, no período entre 2012 e 2021. Brasil, 2023. 

Tipo de 

Violênciaa 

Masculino 

n= 9029 

32,79% 

Feminino 

n= 18508 

67,21% 

Totalb 
p -valor 

n % n % n % 

Física 

Sim 5696 34,90 10627 65,10 
16323 49,38 <0,000 

Não 2919 29,96 6823 70,04 

Sexual 

Sim 2201 28,21 5601 71,79 
7802 23,60 <0,000 

Não 6096 34,75 11445 65,25 

Psicológica 

Sim 1527 32,95 3107 67,05 
4634 14,02 0,950 

Não 6645 32,99 13495 67,01 

Tortura 
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Sim 166 34,44 316 65,56 
482 1,46 0,470 

Não 7964 32,88 16261 67,12 

Negligência 

Sim 1065 32,07 2256 67,93 
3321 10,05 

0,150 

 Não 7183 32,99 14589 67,01 

Financeira 

Sim 93 33,21 187 66,79 
280 0,85 0,940 

Não 8050 32,90 16415 67,10 

Trabalho Infantil 

Sim 45 31,91 96 68,09 
141 0,43 0,800 

Não 8114 32,95 16513 67,05 

Intervenção Legal 

Sim 20 33,90 39 66,10 
59 0,18 0,890 

Não 8127 32,93 16555 67,07% 

Tráfico de Seres Humanos 

Sim 6 35,29 11 64,71 
17 0,05 0,510 

Não 8157 32,91 16628 67,09 

Fonte: As autoras./Notas: aPode ser selecionado mais de um tipo de violência para cada caso. bAnálise considerou apenas 

dados válidos e o percentual na coluna. 

 

A Tabela 3 revela que o número de encaminhamentos não realizados ou ignorados foi superior 

ao número de encaminhamentos efetivamente feitos. A Rede de Saúde foi o destino mais frequente 

para encaminhamentos, com 35,18% dos casos encaminhados. Instituições como a Vara/Justiça da 

Infância e do Adolescente, a Rede de Educação e os Direitos Humanos tiveram menos de 1% de 

encaminhamentos cada uma. 

 

Tabela 3. Distribuição de encaminhamentos, por setor/rede componente da Rede de Proteção à Criança e Adolescente em 

Situação de Violência, dos adolescentes vítimas de violência interpessoal, notificados no SINAN, em Pernambuco, no 

período entre 2021 e 2021. Brasil, 2023. 

Setor / Redea 
Total 

n % 

Rede de Saúde 

Sim 9687 35,18 

Não 14124 51,29 

Ignorado 3726 13,53 

Conselho Tutelar 

Sim 7881 28,62 

Não 14571 52,91 

Ignorado 5085 18,47 

Ministério Público da União 

Sim 7069 25,67 

Não 14533 52,78 

Ignorado 5935 21,55 

Assistência Social 

Sim 1818 6,60 

Não 19899 72,26 

Ignorado 5820 21,14 

Delegacia da Criança e do Adolescente 

Sim 1580 5,74 

Não 19082 69,3 

Ignorado 6875 25,00 
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Vara/Justiça da Infância e Juventude 

Sim 199 0,72 

Não 21391 77,68 

Ignorado 5947 21,60 

Rede de Educação 

Sim 126 0,46 

Não 17668 64,16 

Ignorado 9743 35,38 

Direitos Humanos 

Sim 38 0,14 

Não 17784 64,58 

Ignorado 9715 35,30 

Fonte: As autoras./Notas: aPode ser selecionado mais de um setor/rede para encaminhamento de cada caso. 

 

 Conforme a Tabela 4, entre os encaminhamentos para a rede de saúde, as vítimas de tortura 

(53,5%), violência sexual (50,7%) e violência física (41,1%) foram as mais encaminhadas. No caso da 

assistência social, o maior percentual de encaminhamentos foi relacionado ao trabalho infantil 

(56,9%). O Ministério Público da União (71,3%) e o Conselho Tutelar (73,8%) registraram o maior 

percentual de encaminhamentos para casos de negligência.       

 

Tabela 4. Análise bivariada dos encaminhamentos, por setor/rede componente da Rede de Proteção à Criança e Adolescente 

em Situação de Violência, e tipo de violência perpetrada contra adolescentes vítimas de violência interpessoal, notificados 

no SINAN, em Pernambuco, no período entre 2012 e 2021. Brasil, 2023. 

Setor/ Rede x Tipo de 

Violência 

Sim Não 
p - valor 

n % n % 

Rede de Saúde 

Violência Física 5839 41,10 8354 58,90 0,060 

Violência Sexual 3513 50,70 3417 49,30 0,001 

Psicológica 1628 38,00 2652 62,00 0,001 

Tortura 236 53,50 205 46,50 0,001 

Financeira 75 29,90 176 70,10 0,001 

Negligência 699 24,20 2187 75,80 0,001 

Trabalho Infantil 32 24,60 98 75,40 0,001 

Assistência Social 

Violência Física 986 7,90 11561 92,10 0,001 

Violência Sexual 785 11,70 5897 88,30 0,059 

Psicológica 608 14,40 3617 85,60 0,001 

Tortura 96 22,90 324 77,10 0,001 

Financeira 62 24,80 188 75,20 0,001 

Negligência 213 8,00 2459 92,00 0,360 

Trabalho Infantil 74 56,90 56 43,10 0,001 

Justiça/Vara da Infância e Juventude 

Violência Física 100 0,80 12404 99,20 0,070 

Violência Sexual 85 1,30 6528 98,70 0,001 

Psicológica 73 1,70 4122 98,30 0,001 
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Tortura 15 3,60 404 96,40 0,001 

Financeira 16 6,50 232 93,50 0,001 

Negligência 50 1,90 2594 98,10 0,001 

Trabalho Infantil 4 3,10 124 96,90 0,026 

Ministério Público da União 

Violência Física 3198 25,60 9306 74,40 0,001 

Violência Sexual 2559 38,70 4061 61,30 0,001 

Psicológica 1227 29,20 2968 70,80 0,001 

Tortura 173 41,20 247 58,80 0,001 

Financeira 89 35,60 161 64,40 0,280 

Negligência 1917 72,30 733 27,70 0,001 

Trabalho Infantil 64 49,60 65 50,40 0,001 

Conselho Tutelar 

Violência Física 3606 27,90 9313 72,10 0,001 

Violência Sexual 2855 41,10 4091 58,90 0,001 

Psicológica 1334 31,00 2976 69,00 0,001 

Tortura 188 43,20 247 56,80 0,001 

Financeira 91 36,00 162 64,00 0,230 

Negligência 2097 73,80 743 26,20 0,001 

Trabalho Infantil 67 50,40 66 49,60 0,001 

Delegacia da Criança e do Adolescente 

Violência Física 895 7,50 11059 92,50 0,240 

Violência Sexual 864 13,80 5419 86,20 0,001 

Psicológica 392 9,70 3648 90,30 0,001 

Tortura 65 16,30 334 83,70 0,001 

Financeira 19 7,80 224 92,20 0,740 

Negligência 129 5,10 2418 94,90 0,001 

Trabalho Infantil 7 5,60 119 94,40 0,500 

Fonte: As autoras. 

 

A Figura 1 demonstra uma tendência de aumento geral no número de encaminhamentos aos 

diversos setores SGD dos adolescentes vítimas de violência, com um pico em 2018. Nesse ano, a Rede 

de Saúde concentrou o maior número de encaminhamentos. Em seguida, houve um declínio acentuado, 

especialmente nos anos de 2019 e 2020, com destaque para o Conselho Tutelar e o Ministério Público 

da União (MPU), cujos encaminhamentos caíram de mais de 1.000 para menos de 800 nos anos de 

2020 e 2021. 

A análise de regressão linear simples entre as variáveis encaminhamento e ano de notificação 

mostrou que o maior coeficiente R² foi para a rede de assistência social (0,79), indicando que 79% das 

variações nos encaminhamentos para essa rede se devem ao ano de notificação. Por outro lado, a 

Delegacia da Criança e do Adolescente apresentou o menor coeficiente R² (0,25), sugerindo que apenas 
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25% das variações nos encaminhamentos para este serviço foram influenciadas pelo ano de 

notificação. As equações de regressão podem ser visualizadas na Figura 1. 

 

Figura 1. Tendência e regressão dos encaminhamentos dos adolescentes vítimas de violência interpessoal, por setor da 

Rede de Proteção à Criança e Adolescente, em Pernambuco, 2021. Brasil, 2023. 

Fonte: As autoras. 

 

4 DISCUSSÃO 

A predominância de vítimas do sexo feminino observada neste estudo é corroborada por outras 

pesquisas sobre violência. Em um estudo realizado por Oliveira et al. (2020) em Manaus, foi 

constatado que 87,4% dos casos de violência contra adolescentes entre 2009 e 2016 envolveram 

meninas. Esse quadro reflete a influência de estruturas patriarcais e do machismo, que historicamente 

subordinam e tornam as mulheres mais vulneráveis, desde a infância, a diversas formas de violência 

(Balbinotti, 2018). Em relação à violência contra adolescentes do sexo feminino, é evidente a questão 

do poder, uma vez que, segundo um levantamento em 36 países, as jovens identificaram pais e outros 

responsáveis como os principais agressores em casos de abuso físico (Cappa, 2014). 

A natureza das violências sofridas e a maior prevalência entre adolescentes de 15 a 19 anos 

também dialogam com dados da Pesquisa Nacional da Saúde do Escolar (PeNSE) de 2015, que 

apontou maior incidência de violência física intrafamiliar e violência sexual entre meninas mais velhas 



 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v.6, n.3, p.9643-9662, 2024  

9653 

(Terribele; Munhoz, 2021). Observou-se que, entre as meninas, a diferença entre as faixas etárias de 

10 a 14 anos e 15 a 19 anos foi de 4,6%, enquanto, entre meninos, essa diferença foi mais acentuada, 

chegando a 40,06%. Isso pode ser explicado pelo fato de que a violência contra meninas é mais 

equilibrada entre as idades devido à preferência dos agressores por meninas em fase de 

desenvolvimento de características sexuais secundárias, geralmente entre 10 e 14 anos. Assim, a 

disparidade entre as faixas etárias é menor para meninas em comparação com meninos (Justino et al., 

2015). 

Quanto à raça/cor, a predominância de adolescentes pardos é consistente com a realidade 

nacional, onde, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), 45,3% 

da população se identifica como parda. No tocante à escolaridade, 26,73% dos adolescentes estavam 

no Ensino Fundamental II, o que se alinha à faixa etária das vítimas, que geralmente corresponde a 

esse estágio educacional. Além disso, a maioria dos casos não envolvia adolescentes com deficiência 

ou transtornos, o que pode ser um reflexo do perfil populacional geral, visto que apenas 8,9% da 

população brasileira possui alguma deficiência (IBGE, 2023). Contudo, é importante considerar que 

algumas deficiências dificultam a comunicação, habilidades sociais e autonomia, o que pode contribuir 

para a subnotificação, pois a violência não é facilmente identificada, tornando-se um problema crônico 

(Leite et al., 2022).  

Em relação à situação conjugal, cerca de 88,72% dos adolescentes eram solteiros, o que é 

positivo, considerando que a idade mínima para casamento no Brasil é de 16 anos (Brasil, 2019). 

Wodon et al. (2019) afirmam que o casamento precoce pode gerar problemas, especialmente para as 

mulheres, como perda de autonomia, baixa renda, abandono escolar, aumento de casos de violência 

doméstica e gravidez na adolescência. Neste estudo, menos de 20% das adolescentes vítimas de 

violência estavam grávidas. No entanto, um estudo recente revelou que 3,9% das crianças e 

adolescentes no Brasil vivem em união formal ou informal, com o Nordeste representando 31,3% 

desses casos (Cardoso et al., 2022). Esse dado contrapõe o percentual de adolescentes solteiros e 

levanta questões sobre a situação conjugal como fator de proteção ou risco para a violência 

intrafamiliar. Também alerta para possíveis lacunas no preenchimento dessa variável, já que, 

legalmente, adolescentes menores de 16 anos não podem se casar no Brasil (Brasil, 2019). 

No que diz respeito aos tipos de violência, destaca-se a prevalência das violências física e 

sexual. A violência física contra crianças e adolescentes, por vezes, é culturalmente naturalizada como 

forma educativa, o que contribui para altos índices de agressões dentro e fora do lar (Lima et al., 2021). 

Em relação à violência sexual, observa-se que apenas 27,00% dos casos envolveram meninos, 

enquanto 71,79% das vítimas eram meninas. Esse baixo percentual entre meninos pode estar 
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relacionado a fatores mencionados anteriormente, como os estereótipos de gênero, que, muitas vezes, 

fazem com que eles sintam vergonha ou medo de denunciar (Justino et al., 2015). 

A “Síndrome do Segredo”, descrita por Furniss (1993), ajuda a entender esse fenômeno, onde, 

em casos de violência sexual intrafamiliar, a vítima, ao manter um vínculo afetivo com o agressor 

familiar, sente medo, culpa e vergonha, temendo que sua denúncia não seja levada a sério ou que o 

agressor retalie outros membros da família. Isso leva à perpetuação da violência e à não notificação 

dos casos (Furniss, 1993 apud Quadros; Mello, 2022). 

As notificações deste estudo revelaram que 35,18% dos casos foram encaminhados para a Rede 

de Saúde, destacando a capacidade de resposta desse setor para a proteção da juventude. Esse dado 

evidencia a integração dos serviços de saúde e a eficácia do Sistema Único de Saúde (SUS), que, 

devido à sua capilaridade e presença nacional, consegue promover o acesso a cuidados abrangentes e 

descentralizados, facilitando o acolhimento e o suporte necessários (Brasil, 1990; Brasil, 2017). Essa 

articulação entre o SUS e o SGD é crucial para que a proteção social chegue rapidamente e de forma 

efetiva aos adolescentes em situação de violência. 

Ainda assim, órgãos do SGD, como a Vara/Justiça da Infância e do Adolescente, representam 

menos de 1% dos encaminhamentos, embora seja fundamental que esses adolescentes recebam um 

acompanhamento integral e especializado, como previsto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), que proíbe qualquer forma de negligência, exploração ou opressão (Brasil, 1990). Esse dado 

pode indicar uma falha no encaminhamento do setor de saúde, mas não exclui a possibilidade de 

assistência por outros dispositivos da rede. 

A alta taxa de casos com variável de encaminhamento ignorada ou marcada como "não 

encaminhado" levanta questões sobre a continuidade da proteção desses adolescentes. Vários fatores 

influenciam a subnotificação e a falta de encaminhamentos, incluindo o despreparo de profissionais de 

saúde para lidar com casos de violência (Reis et al., 2017). Isso reflete numa lacuna importante, 

limitando intervenções precoces. Em muitos casos, profissionais de programas como a Estratégia 

Saúde da Família (ESF) se sentem inseguros para intervir, evidenciando uma necessidade de formação 

contínua e suporte para esses profissionais. A ausência de uma integração eficaz entre saúde e outros 

setores de proteção social representa outra fragilidade nesse enfrentamento. Esse cenário aponta para 

a necessidade de fortalecer a rede de serviços para garantir assistência integral e coordenada (Leite; 

Albuquerque, 2023).   

A prevalência de casos de violência física e sexual resultou em encaminhamentos para a Rede 

de Saúde, pois tais casos demandam uma articulação eficaz de profissionais e instituições que ofereçam 

apoio psicológico e assistência integral à saúde, conforme a gravidade e as necessidades específicas 
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de cada situação. Além disso, os casos menos frequentes, como tortura e outras formas de violência, 

apesar de representarem uma proporção menor, também foram direcionados à Rede de Saúde devido 

à gravidade e ao impacto profundo na saúde mental e física das vítimas. Essa análise reforça a 

importância de uma abordagem diversificada e especializada no sistema de saúde, voltada não apenas 

para o atendimento imediato, mas também para o acompanhamento contínuo dos adolescentes vítimas 

de violência (Dahlberg; Krug, 2006; Wirtz, 2016; UNICEF, 2021). 

Em média, 60% dos casos de trabalho infantil foram encaminhados para o serviço social, que 

desempenha papel fundamental em orientar e encaminhar os adolescentes para áreas de proteção 

integral, no âmbito social, psicológico e jurídico. Desde o decreto nº 1.313, nos anos 90, que proíbe o 

trabalho de menores de 12 anos, o Brasil iniciou o enfrentamento ao trabalho infantil. No entanto, 

devido às desigualdades sociais, muitas crianças ainda estão expostas a essas condições, com a pobreza 

como principal fator de vulnerabilidade (Garcia, 2023).  

Neste contexto, a integração entre políticas de saúde e assistência social é crucial para um 

acompanhamento eficaz e humanizado. O serviço social é essencial não apenas para o acolhimento 

inicial, mas para o encaminhamento e acompanhamento contínuo que considere a situação familiar e 

socioeconômica. Programas como o PETI ajudam a reduzir a dependência do trabalho infantil ao 

oferecer suporte financeiro e educacional às famílias. No entanto, enquanto a pobreza persistir e não 

houver políticas abrangentes para reduzir as desigualdades socioeconômicas, crianças e adolescentes 

permanecerão expostos a essas condições desafiadoras (Bicudo; Schlegel, 2023). 

Tanto o Conselho Tutelar quanto o Ministério Público da União apresentaram maior 

prevalência de encaminhamentos em casos de negligência, que, como forma de violência silenciosa, 

resulta de problemas familiares diversos, exigindo uma abordagem cuidadosa e abrangente, 

considerando aspectos sociais, psicológicos e financeiros da família e do adolescente (Milani; 

Loureiro, 2008). Segundo o § VIII do artigo 201 do ECA, cabe ao Ministério Público zelar pelos 

direitos e garantias legais das crianças e adolescentes, promovendo medidas cabíveis (Brasil, 1990). O 

Conselho Tutelar também tem papel central na promoção dos direitos de adolescentes vulneráveis, 

trabalhando em rede para identificar vulnerabilidades e atuar de forma holística e efetiva (Pordeus et 

al., 2024). 

 O aumento dos encaminhamentos entre 2012 e 2018, mencionado anteriormente, sugere um 

avanço na conscientização da sociedade e dos profissionais sobre a importância da proteção à infância 

e adolescência. Isso também pode ser um reflexo do aprimoramento e da maior integração do SGD, 

com iniciativas de capacitação profissional e campanhas de sensibilização promovidas pelo Ministério 

dos Direitos Humanos e outros órgãos parceiros. Programas como o "Faça Bonito" e o "Proteja Brasil" 
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são exemplos de campanhas que incentivam denúncias e divulgam canais de apoio, como o Disque 

100, um serviço que facilita o acesso da população para notificar casos de violência, negligência ou 

exploração de crianças e adolescentes (Brasil, 2020). 

Apesar desse progresso, ainda há desafios significativos. A lacuna de integração efetiva entre 

os setores de saúde, assistência social, justiça e educação continua a ser um obstáculo na garantia de 

um acompanhamento integral e contínuo para as vítimas de violência. Segundo Leite e Albuquerque 

(2023), uma resposta coordenada entre esses setores é fundamental para reduzir a revitimização, 

assegurando que as vítimas recebam apoio psicológico, jurídico e social adequado. A continuidade do 

cuidado é essencial, e profissionais de todos os setores devem ser treinados para identificar sinais de 

violência e para realizar encaminhamentos apropriados. 

Outro ponto relevante é a subnotificação de casos de violência contra adolescentes. Fatores 

como o medo de retaliação, a falta de acesso a serviços e o desconhecimento sobre os direitos das 

crianças e adolescentes contribuem para que muitos casos permaneçam sem registro (Wirtz, 2016).  

No entanto, as percepções dos enfermeiros da Estratégia de Saúde da Família (ESF), importante 

política pública do SUS do Brasil e para o enfrentamento da violência contra públicos vulneráveis, 

destacam desafios enfrentados na abordagem desse agravo contra adolescentes. Esses profissionais 

identificam dificuldades, como o reconhecimento dos sinais de violência e a necessidade de estabelecer 

vínculos sólidos com as famílias, o que é essencial para possibilitar intervenções mais eficazes (Silva 

et al., 2021). 

 Outro aspecto crítico é a articulação com a rede intersetorial, que muitas vezes se mostra 

insuficiente para garantir o suporte necessário. A atuação dos enfermeiros, embora envolva tanto o 

cuidado de saúde quanto a denúncia, revela-se fragmentada, com foco nas vulnerabilidades individuais 

dos adolescentes. Essa fragmentação demonstra a necessidade de ampliar o foco das ações para o 

fortalecimento dos determinantes sociais e programáticos, promovendo estratégias mais abrangentes e 

preventivas. Fortalecer vínculos com a comunidade e com a equipe, incluindo o papel do Agente 

Comunitário de Saúde (ACS) in loco, mostra-se fundamental para o enfrentamento eficaz da violência. 

A educação em saúde e o trabalho integrado com a rede são, portanto, estratégias-chave para promover 

ambientes de crescimento saudável para adolescentes (Silva et al., 2021). 

 

5 CONCLUSÃO 

Este estudo revela um panorama alarmante de violência física e sexual contra adolescentes em 

Pernambuco, destacando as adolescentes do sexo feminino, principalmente na faixa etária de 15 a 19 

anos, como as mais afetadas. Essa faixa etária reflete os intensos desafios característicos dessa fase de 
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desenvolvimento, frequentemente marcada por dependência financeira e condições de maior 

vulnerabilidade. A predominância dos encaminhamentos para a Rede de Saúde indica a importância 

desse setor como pilar de acolhimento e proteção, reforçando o papel essencial dos serviços de saúde 

na identificação e cuidado dessas vítimas. 

A proteção integral de adolescentes vítimas de violência requer uma abordagem multifacetada 

e colaborativa, integrando políticas públicas sólidas e a coordenação entre os setores de saúde, 

educação e assistência social, além do apoio crucial da sociedade civil. O aumento nos índices de 

encaminhamento entre 2012 e 2018 demonstra que, com investimentos em campanhas de 

conscientização e capacitação profissional, é possível obter avanços significativos. No entanto, a 

continuidade desses avanços exige a superação de barreiras estruturais, a redução das desigualdades 

regionais e o fortalecimento de uma rede de proteção integrada, garantindo que os adolescentes 

recebam apoio adequado para romper o ciclo de violência e crescer em ambientes seguros e saudáveis. 

O estudo também aponta para uma preocupação importante: o número considerável de casos 

que não receberam encaminhamento ou foram classificados como “ignorado”. A qualificação dos 

profissionais de saúde para lidar com situações de violência é fundamental para mitigar a 

subnotificação e a ausência de encaminhamentos apropriados. Contudo, é igualmente necessário 

investigar outros fatores que contribuem para essa realidade, como o temor por represálias, o 

despreparo para lidar com a burocracia, e o possível desconhecimento sobre o papel de diferentes 

serviços na rede de proteção. 

A análise da relação entre os tipos de violência e os locais de encaminhamento destaca a 

complexidade da linha de cuidado exigida para tratar essas vítimas de forma integral, evidenciando a 

necessidade de abordagens multidisciplinares para tratar as várias dimensões envolvidas nesses casos. 

As agências envolvidas, incluindo a rede de saúde, o serviço social, o Conselho Tutelar e o Ministério 

Público, desempenham papéis cruciais na proteção e assistência aos adolescentes. Para um 

enfrentamento efetivo da violência contra adolescentes, torna-se imprescindível investir em políticas 

públicas mais abrangentes, capacitação constante dos profissionais e conscientização social. 

Por fim, ressalta-se a importância do contínuo monitoramento e análise desses casos para 

aprimorar a resposta e o suporte oferecidos às vítimas de violência. Esta pesquisa contribui para o 

conhecimento sobre a violência contra adolescentes e enfatiza a importância da vigilância em saúde 

no estado de Pernambuco, buscando caminhos para fortalecer as políticas públicas e as práticas de 

cuidado voltadas para essa população vulnerável.  
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